
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.756 - RS (2017/0123679-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : EMPRESA DE VIGILANCIA CINDAPA DO BRASIL LTDA E 

FILIAL(IS)
ADVOGADOS : RENAN JULIANO DA SILVEIRA GODOY  - RS068928 
   RAFAELA WERNER GIORDANI E OUTRO(S) - RS103509 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA NA 
ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 535 DO CPC/1973. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973 se faz sem a demonstração objetiva dos 
pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos. Incidência da Súmula 284/STF.
2. As matérias referentes aos dispositivos tidos por contrariados não 
foram objeto de análise pelo Tribunal de origem. Desse modo, carece o 
tema do indispensável prequestionamento viabilizador do recurso 
especial, razão pela qual não merece ser apreciado, consoante o que 
preceituam as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.
3. Observa-se que em nenhum momento foi sequer ventilada a vedação da 
compensação das contribuições devidas a terceiros. Nesse aspecto, a 
admissibilidade do recurso especial reclama a indicação clara dos 
dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das razões pelas 
quais o acórdão teria afrontado cada um, não sendo suficiente a mera 
alegação genérica. Dessa forma, o inconformismo apresenta-se deficiente 
quanto à fundamentação, o que impede a exata compreensão da 
controvérsia, nos termos da Súmula 284/STF.
4. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
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Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.756 - RS (2017/0123679-2)
RECORRENTE : EMPRESA DE VIGILANCIA CINDAPA DO BRASIL LTDA E 

FILIAL(IS)
ADVOGADOS : RENAN JULIANO DA SILVEIRA GODOY  - RS068928 
   RAFAELA WERNER GIORDANI E OUTRO(S) - RS103509 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de recurso especial 

interposto pela Empresa de Vigilância Cindapa do Brasil S.A. e outra, com base na 

alínea "a" do inciso III do art. 105 da CF/1988, contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª 

Região, assim ementado (e-STJ, fls. 334/335):

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
AUXÍLIO-DOENÇA. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. 
AVISO-PRÉVIO INDENIZADO. VALE-TRANSPORTE. FÉRIAS 
GOZADAS. AUXÍLIO-CRECHE. COMPENSAÇÃO.
1. A legislação trabalhista, ao utilizar os termos salário e remuneração, 
diferencia as verbas pagas diretamente pelo empregador daquelas que 
não são desembolsadas por ele, embora sejam resultado do trabalho 
realizado pelo empregado, no âmbito da relação contratual. Essa 
distinção tem o intuito de dar relevo ao caráter salarial das verbas 
remuneratórias, dessemelhando-as de outras figuras de natureza 
indenizatória, previdenciária ou tributária, ainda que nominadas como 
"salário".
2. O fato gerador referido no art. 195, inciso I, da CF/88, na sua redação 
original, envolve todas as verbas alcançadas pelo empregador, a título de 
remuneração, ao empregado que lhe presta serviços. Importa, para 
elucidar a inteligência desse dispositivo, verificar se os pagamentos feitos 
ao empregado têm natureza salarial, não a denominação da parcela 
integrante da remuneração.
3. A alteração introduzida pela Emenda Constitucional nº 20/98 no art. 
195, I, da Carta não acarretou alargamento da base de cálculo antes 
prevista, em relação aos empregados, visando somente expressar de 
forma clara e explícita o conteúdo do conceito de folha de salários.
4. O pagamento recebido pelo empregado, nos quinze dias consecutivos 
ao afastamento da atividade, embora suportado pelo empregador, 
representa verba decorrente da inatividade, não se conformando à noção 
de salário. Não estando o empregado capacitado para trabalhar, por 
causa de doença, a prestação respectiva tem natureza previdenciária.
5. A exigência de contribuição previdenciária sobre as verbas pagas pelo 
empregador durante os quinze dias que antecedem a concessão do 
auxílio-doença não tem amparo no art. 22, inciso I, da Lei nº 8.212/91, por 
não consistir em remuneração pela prestação de serviços.
6. Sobre o adicional constitucional de férias não incide contribuição 
previdenciária.
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7. Embora parte da doutrina e da jurisprudência discorde, o pagamento 
substitutivo do tempo que o empregado trabalharia se cumprisse o 
aviso-prévio em serviço não se enquadra como salário, porque a 
dispensa de cumprimento do aviso objetiva disponibilizar mais tempo ao 
empregado para a procura de novo emprego, possuindo nítida feição 
indenizatória.
8. A compensação somente poderá ser realizada após o trânsito em 
julgado.

Os embargos de declaração (e-STJ, fls. 345/346 e 349/363) foram 

rejeitados, nos termos da decisão de e-STJ, fls. 373/376.

Alega a parte recorrente, nas razões do especial, existência de 

contrariedade aos arts. 535 do CPC/1973; 89 da Lei n. 8.212/1991; 47 da IN 900/2008; 

e 59 da IN 1.300/2012.

Defende, em síntese, que "o acórdão disse que as Recorrentes não 

podem compensar, administrativamente, recolhimentos indevidos feitos a terceiros 

(FNDE, INCRA, SESC, SEBRAE e SENAC). Não há razão nesse entendimento" 

(e-STJ, fl. 445).

Requer, assim, "seja conhecido e provido este Recurso Especial para 

rescindir o acórdão recorrido, por ofensa ao art. 89 da Lei 8.212/91, e permitir a 

compensação das contribuições devidas a terceiros" (e-STJ, fl. 447).

Apresentadas contrarrazões às e-STJ, fls. 486/490.

Admitido o recurso especial na origem (e-STJ, fl. 510), foram os autos 

remetidos a esta Corte de Justiça.

O Ministério Público Federal, em seu parecer, às e-STJ, fls. 580/588, 

manifestou-se pelo não conhecimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.673.756 - RS (2017/0123679-2)
VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Inicialmente, quanto à 

alegada violação do art. 535 do CPC/1973, verifico que a parte recorrente não logrou 

êxito em demonstrar objetivamente os pontos omitidos pelo acórdão recorrido, 

individualizando o erro, a obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente 

ocorridos, bem como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 

autos.

Tal circunstância atrai, portanto, a incidência da Súmula 284/STF: 

"Inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia".

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. 
SÚMULA 284/STF. ÔNUS DA PROVA DE PAGAMENTO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
PRESUNÇÃO DE LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 DO STF E 211 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
III. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, verifica-se 
que, apesar de apontar como violado o art. 535 do CPC/73, a parte 
recorrente não evidenciou qualquer vício, no acórdão recorrido, deixando 
de demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado dispositivo, 
atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal ("é inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").
[...]
VII. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.001.267/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/8/2017, DJe 24/8/2017)

ADMINISTRATIVO. POLICIAL MILITAR. PROCEDIMENTO DISCIPLINAR. 
EXPULSÃO. CONSELHO DISCIPLINAR. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
LIVRE CONVENCIMENTO. REEXAME DE FATOS. INVIABILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. ATIVIDADE DE CONSULTORIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DE FUNDAMENTO ADOTADO PELA CORTE DE 
ORIGEM. SÚMULA 283/STF. SÚMULA 284/STF. HONORÁRIOS DE 
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SUCUMBÊNCIA EM FAVOR DA FAZENDA PÚBLICA. EXIGIBILIDADE 
SUSPENSA (ART. 12 DA LEI N.º 1.060/50). ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA.
1. Mostra-se deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF.
[...]
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 579.011/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 27/6/2017, DJe 3/8/2017)

Ademais, relativamente aos arts. 89 da Lei n. 8.212/1991, 47 da IN 

900/2008 e 59 da IN 1.300/2012, não se pode conhecer do recurso especial. Da 

análise do voto condutor do acórdão, observa-se que nenhum desses preceitos 

normativos e as teses a eles vinculadas foram objeto de debate e deliberação pela 

Corte de origem, mesmo com a oposição dos embargos de declaração, o que redunda 

em ausência de prequestionamento da matéria, aplicando-se ao caso a orientação 

firmada na Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a 

quo").

Com efeito, constato no acórdão recorrido (e-STJ, fls. 331/332), no que diz 

respeito à compensação, apenas o seguinte excerto:

Compensação

A compensação, segundo o art. 170 do CTN, constitui modalidade de 
extinção do crédito tributário, na qual o contribuinte obrigado ao 
pagamento do tributo é credor da Fazenda Pública. Não se aplica às 
contribuições previdenciárias o art. 74 da Lei nº 9.430/96 (alterado pelo 
art. 49 da Lei nº 10.637/2002), cuja hipótese de incidência prevê apenas 
os tributos arrecadados e administrados pela Secretaria da Receita 
Federal.
A Lei nº 8.383/91, no art. 66, autorizou a compensação de tributos e 
contribuições federais, inclusive previdenciárias, pagos indevidamente ou 
a maior, mesmo quando resultantes de reforma, anulação, revogação ou 
rescisão de decisão condenatória, no recolhimento da importância 
correspondente a períodos subseqüentes, condicionando, no § 1º, que 
seja feita entre tributos e contribuições da mesma espécie.
Cuida-se de uma compensação de futuro crédito tributário (logo, de 
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crédito não constituído ainda) com um crédito que tem o contribuinte 
perante a Fazenda em virtude de pagamento indevido de tributo. O sujeito 
passivo da relação tributária compensa os créditos por sua conta e risco, 
assumindo a responsabilidade de seu ato, e o Fisco, se constatar 
irregularidade, realiza lançamento de ofício, dentro do prazo legal (CTN, 
art. 150, § 4º). Da mesma forma que o pagamento antecipado, a 
compensação referida no art. 66 da Lei nº 8.383/91 extinguirá o crédito 
sob condição resolutória da ulterior homologação, conforme art. 150, § 1º, 
do CTN.
A condição imposta no § 1º do art. 66 da Lei deve ser entendida como 
tributos e contribuições com a mesma espécie e destinação 
constitucional, porquanto o encontro de contas far-se-á perante o ente 
responsável pela arrecadação, fiscalização e lançamento do tributo. Há 
outra razão de ordem financeira: se o tributo que for compensado tiver 
destinação diversa daquele que já foi pago indevidamente, não se estará 
mantendo o equilíbrio das receitas tributárias, imprescindível para a 
distribuição destas receitas. No caso presente, é cabível somente a 
compensação com a própria contribuição, na forma da Lei Complementar 
nº 84/96 e alterações posteriores, incidente sobre a remuneração paga a 
administradores, avulsos e autônomos, ou a contribuição incidente sobre 
a folha de salários (cota patronal).
Outrossim, os créditos a serem compensados devem se referir a 
prestações vincendas, isto é, posteriores ao indébito, desde que não se 
trate, obviamente, de crédito tributário constituído na forma da lei.
De acordo com o art. 170-A do CTN, acrescentado pela Lei 
Complementar nº 104, de 10 de janeiro de 2001, a compensação 
somente poderá ser realizada após o trânsito em julgado. Quando se 
discute a validade de dispositivo de lei infraconstitucional, é necessário 
que o crédito seja determinado quanto ao seu objeto e certo quanto à sua 
existência, condição esta alcançada tão-somente por ocasião da 
chancela do Poder Judiciário sobre a tese defendida pelo contribuinte.

Limites à compensação

O art. 89, § 3º, da Lei nº 8.212/91 (com a redação dada pela Lei nº 9.032, 
de 28/04/1995), que estabelecia limites percentuais à compensação, foi 
revogado pela Lei nº 11.941, de 27/05/2009.
Considerando que a legislação de regência da compensação é a que está 
em vigor na data em que for efetivado o encontro de contas, conclui-se 
que os limites anteriormente previstos não são mais aplicáveis, visto que, 
nos termos deste julgado, a compensação ocorrerá somente a partir do 
trânsito em julgado.

Assim, noto que em nenhum momento foi ventilada a vedação da 

compensação das contribuições devidas a terceiros.

No aspecto, a admissibilidade do recurso especial reclama a indicação 
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clara dos dispositivos tidos por violados, bem como a exposição das razões pelas 

quais o acórdão teria afrontado cada um, não sendo suficiente a mera alegação 

genérica.

Dessa forma, o inconformismo apresenta-se deficiente quanto à 

fundamentação, o que impede a exata compreensão da controvérsia, nos termos da 

Súmula 284/STF.

Ante o exposto, não conheço do recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0123679-2 REsp 1.673.756 / RS

Números Origem:  50077295920144047111  RS-50077295920144047111

PAUTA: 06/02/2018 JULGADO: 06/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EMPRESA DE VIGILANCIA CINDAPA DO BRASIL LTDA E FILIAL(IS)
ADVOGADOS : RENAN JULIANO DA SILVEIRA GODOY  - RS068928 

 RAFAELA WERNER GIORDANI E OUTRO(S) - RS103509 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco Falcão 
(Presidente) e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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